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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Anastasia,
Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal, no exercício da Presidência, nos termos do
parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 95, DE 2020

Aprova o ato que outorga autorização à Associação
Comunitária de Comunicação e Cultura de Iguatu (ACI)
para executar serviço de radiodifusão comunitária no
Município de Iguatu, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria nº 4.820, de 1º de dezembro

de 2015, do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, que outorga
autorização à Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Iguatu (ACI) para
executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão
comunitária no Município de Iguatu, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 3 de abril de 2020
Senador ANTONIO ANASTASIA

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal,
no exercício da Presidência

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Anastasia,
Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal, no exercício da Presidência, nos termos do
parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 96, DE 2020

Aprova o ato que renova a autorização outorgada à
Associação Comunitária e Cultural Juventina Maria
de Mendonça para executar serviço de radiodifusão
comunitária no Município de Sanclerlândia, Estado
de Goiás.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria nº 4.374, de 22 de setembro de

2015, do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, que renova, por 10
(dez) anos, a partir de 17 de novembro de 2013, a autorização outorgada à Associação
Comunitária e Cultural Juventina Maria de Mendonça para executar, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no Município de Sanclerlândia, Estado
de Goiás.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 3 de abril de 2020
Senador ANTONIO ANASTASIA

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal,
no exercício da Presidência

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 25, DE 2020

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, nos termos do parágrafo
único do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº 902,
de 5 de novembro de 2019, que "Altera a Lei nº 5.895, de 19 de junho de 1973, que autoriza
o Poder Executivo a transformar a autarquia Casa da Moeda em empresa pública, a Lei nº
4.502, de 30 de novembro de 1964, que dispõe sobre o Imposto de Consumo e reorganiza a
Diretoria de Rendas Internas, a Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, que cria o Regime
Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura - REIDI, reduz para vinte e
quatro meses o prazo mínimo para utilização dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep
e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS decorrentes da
aquisição de edificações e amplia o prazo para pagamento de impostos e contribuições, e a
Lei nº 12.995, de 18 de junho de 2014, que prorroga o prazo para a destinação de recursos
aos Fundos Fiscais de Investimentos e altera a legislação tributária federal", teve seu prazo de
vigência encerrado no dia 14 de abril de 2020.

Congresso Nacional, em 15 de abril de 2020
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Atos do Senado Federal

ATO DA COMISSÃO DIRETORA Nº 8, DE 2020

Declara a perda do mandato de Senadora da
República da Senhora Selma Rosane Santos
Arruda.

A MESA DO SENADO FEDERAL, no uso das suas competências e atribuições,
especialmente a prevista no art. 55, caput e parágrafo terceiro, da Constituição Federal, resolve:

Declarar a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma
Rosane Santos Arruda, em cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido
art. 55 da Constituição Federal.

Senado Federal, 15 de abril de 2020
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente do Senado Federal

Senador ANTONIO ANASTASIA
1º Vice-Presidente

Senador SÉRGIO PETECÃO
1º Secretário

Senador EDUARDO GOMES
2º Secretário

Senador FLÁVIO BOLSONARO
3º Secretário

Senador LUIZ CARLOS HEINZE
4º Secretário

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 953, DE 15 DE ABRIL DE 2020

Abre crédito extraordinário em favor do Ministério da Cidadania, no valor de R$ 2.550.000.000,00,
para o fim que especifica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62, combinado com o art. 167, § 3º, da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força
de lei:

Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em favor do Ministério da Cidadania, no valor de R$ 2.550.000.000,00 (dois bilhões quinhentos e cinquenta milhões de reais), para
atender à programação constante no Anexo.

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

ÓRGÃO: 55000 - Ministério da Cidadania
UNIDADE: 55901 - Fundo Nacional de Assistência Social
ANEXO Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO (A P L I C AÇ ÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
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V A LO R

5031 Proteção Social no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 2.550.000.000
At i v i d a d e s

08 244 5031 21C0 Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional Decorrente do Coronavírus

2.550.000.000

08 244 5031 21C0 6500 Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional Decorrente do Coronavírus - Nacional (Crédito
Extraordinário)

2.550.000.000

S 3 2 90 0 300 791.769.650
S 3 2 90 0 351 1.208.230.350

TOTAL - FISCAL 0
TOTAL - S EG U R I DA D E 2.550.000.000
TOTAL - GERAL 2.550.000.000

DECRETO Nº 10.321, DE 15 DE ABRIL DE 2020

Regulamenta a Lei nº 13.971, de 27 de dezembro de
2019, que institui o Plano Plurianual da União para o
período 2020 a 2023, e altera o Decreto nº 9.834, de
12 de junho de 2019, que institui o Conselho de
Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,

caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº

13.971, de 27 de dezembro de 2019, na Lei nº 10.180, de 6 de fevereiro de 2001,

D E C R E T A :

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 13.971, de 27 de dezembro de 2019,
que institui o Plano Plurianual da União para o período de 2020 a 2023 - PPA 2020-2023,
e define princípios, competências e procedimentos para sua governança e sua gestão, com
vistas à integração entre programação e orçamento e ao alinhamento do planejamento
estratégico institucional às disposições do PPA.

§ 1º O processo de governança do PPA 2020-2023 é composto por iniciativas
relacionadas à coordenação, à integração e à implementação de políticas públicas e por
práticas relacionadas com ações de liderança, estratégia e controle.

§ 2º O processo de gestão do PPA 2020-2023 compreende as seguintes etapas:

I - implementação;

II - monitoramento;
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